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142 1.790.653 LETHICIA SILVA DE CASTRO 
ESMERIO

GOIANIA 500,00

143 3.767.258 RODRIGO ELIAS MAGELA DE 
OLIVEIRA

GOIANESIA 500,00

144 1.737.313 GUILHERME FREITAS GOMES DE 
ARAUJO

GOIANIA 500,00

145 2.547.355 NATANE ALVES GUILARDUCCI TRINDADE 500,00
146 2.571.118 JOAO PAULO REZENDE SILVA CATALAO 500,00
147 1.255.161 SILVANA RODRIGUES SILVA GOIANIA 500,00
148 1.939.148 ERICK FERREIRA DOS SANTOS GOIANIA 500,00
149 2.816.592 NELSON RIBEIRO DA COSTA ANAPOLIS 500,00
150 4.026.589 EDILEIA SOARES TRINDADE CIDADE OCIDENTAL 500,00
151 4.134.827 ALOISIO KIOHARO NAKAYAMA RIO VERDE 500,00
152 2.188.304 ISRAEL DE SOUSA MOURA PAULA ANAPOLIS 500,00
153 2.635.637 MURILO CUNHA JAIME APARECIDA DE GOIANIA 500,00
154 1.330.916 LAURA VIRGINIA COELHO ROCHA GOIANIA 500,00
155 1.030.460 ANDREA GOMES AMARAL GOIANIA 500,00

156 4.448.204 RENATO ALVES DE OLIVEIRA PETROLINA DE GOIAS 500,00
157 1.865.012 LUANA TORRES OLIVEIRA APARECIDA DE GOIANIA 500,00
158 1.256.485 PAULO HENRIQUE MARQUES 

PEREIRA
GOIANIA 500,00

Art. 2º Alertar os cidadãos contemplados de que terão o prazo de 
90 (noventa) dias para resgatarem seus prêmios, contados a partir 
da data de publicação da homologação do resultado do sorteio, 
no Diário Oficial do Estado de Goiás, e sobre a perda do direito ao 
prêmio na falta de resgate dentro desse prazo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATA LACERDA NOLETO
Secretária de Estado da Economia

<#ABC#629139#26#719379/>

Protocolo 629139
<#ABC#628979#26#719202>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 229/26-SRE, DE 9 DE JUNHO DE 2026.
Altera a Instrução Normativa nº 225/25-SRE, de 15 de dezembro de 2025, que estabelece o calendário de pagamento do IPVA e da Taxa de 
Licenciamento Anual de veículos automotores e publica a tabela com o valor médio de mercado de veículos automotores para o exercício de 
2026.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA DE GOIÁS, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no inciso V do art. 398 e no art. 399 do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código 
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, e no art. 7º da Instrução Normativa nº 325/98-GSF, de 16 de janeiro de 1998, resolve baixar a seguinte

INSTRUÇÃO NORMATIVA:

Art. 1º  O Anexo II da Instrução Normativa nº 225/25-SRE, de 15 de dezembro de 2025, passa a vigorar com as alterações definidas no Anexo 
Único desta Instrução.
Art. 2º  Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2026.
Gabinete do Subsecretário da Receita Estadual da Secretaria de Estado da Economia, aos 9 dias do mês de junho de 2026.

WAYSER LUIZ PEREIRA
Subsecretário da Receita Estadual

Anexo Único
“ANEXO II

BASE DE CÁLCULO DO IPVA EXERCÍCIO DE 2026 - Valores em R$ sem centavos
VEÍCULOS AUTOMOTORES

Cod 
Denatran

Descrição Comb 2025 2024 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015 2014 2013 2012

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
1304BMW/R 1300 RT TBLACK 

AT
G 155.909

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
40400CICLOMOTOR/L13154 G 3.027 2.928 2.700 2.361 2.133 2.025 2.014 1.798 1.632 1.512 1.335

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
101824BYD/DOLPHIN MINI 

GL5EV  
E 105.335

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
101840BYD/SONG PRO GL DM H 160.322

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
200120I/CADILLAC ESCALADE 

SPOR
G 1.696.9141.581.387 1.390.373

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
201378I/FIAT DUCATO GREEN 

A13
D 219.407 206.547 205.410

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
203753I/FORD F150 PLATINUM G 387.164368.106

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
220531CHEVROLET/S10 LT 

DD4A
G 159.957 154.524 140.283 104.504

220531CHEVROLET/S10 LT 
DD4A

D 208.923 167.927159.957 154.524 140.283136.861132.283126.684113.996109.634104.50498.608

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
300991M.BENZ/AXOR 2536 S 

GER
D 467.886 289.819 242.837 223.314

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
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301589I/FORD TRANSIT 
V44EAMB

D 247.972              

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
302190I/M.BENZ 417 TRMB AMB D 242.949              

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
302316SCANIA/R440 MASTER 

A8X2R
D           345.023    

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....
400755I/FORD TRANSIT DRV 

V44P
D 246.198              

........ .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ....

“
<#ABC#628979#27#719202/>

Protocolo 628979
<#ABC#629133#27#719369>

 INSTRUÇÃO NORMATIVA ECONOMIA Nº 1633, DE 20 DE MAIO 
DE 2026

Dispõe sobre os procedimentos 
para concessão, gozo, acumulação, 
indenização e demais regras relativas 
às férias aos servidores e empregados 
públicos em exercício na Secretaria de 
Estado da Economia.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso de 
suas atribuições legais e das competências previstas no art. 76 da 
Lei Estadual nº 21.792, de 16 de fevereiro de 2023, considerando o 
disposto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal, nos arts. 126, 128 
a 132 e 294 da Lei Estadual nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, 
no Decreto nº 9.802, de 26 de janeiro de 2021 e na Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943), bem como a necessidade de uniformizar e atualizar os 
procedimentos relativos à concessão e ao gozo de férias no âmbito 
da Secretaria de Estado da Economia, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Instrução regulamenta as férias, no âmbito 
da Secretaria de Estado da Economia, aplicando-se aos servidores 
efetivos, empregados públicos e ocupantes de cargos em comissão 
em exercício no órgão.

Parágrafo único. Compete à Gerência de Gestão e 
Desenvolvimento de Pessoas - GGDP adotar as providências 
necessárias à aplicação e ao cumprimento do disposto nesta 
Instrução Normativa.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DO DIREITO

Art. 2º O servidor, efetivo ou comissionado, fará jus, 
anualmente, a 30 (trinta) dias de férias, sendo exigidos, para o 
primeiro período aquisitivo, 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
nos termos do art. 128 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020.

Parágrafo único. É vedado levar à conta de férias qualquer 
falta ao serviço.

Art. 3º É facultado ao servidor, efetivo ou comissionado, 
observados os critérios da oportunidade e da conveniência 
reservados à administração pública, a partir do segundo período 
aquisitivo, solicitar o gozo das férias do exercício a partir do seu 
segundo dia, sem a necessidade do adimplemento completo dos 12 
(doze) meses subsequentes.

Parágrafo único.  A possibilidade de que trata o caput 
deste artigo não altera o período aquisitivo de férias do servidor nos 
casos que exijam acerto financeiro.

Art. 4º O servidor exonerado de cargo efetivo ou em 
comissão e nomeado em outro poderá solicitar a antecipação de 
férias, desde que o intervalo entre a exoneração e a nova nomeação 
não ultrapasse 30 (trinta) dias.

Art. 5º O servidor efetivo, ao retornar de licenças ou 
afastamentos legalmente previstos, iniciará novo período aquisitivo 
e poderá solicitar a antecipação de férias após:

I - licença para tratar de interesses particulares;
II - licença por motivo de afastamento do cônjuge;
III - afastamento para exercício de mandato eletivo, 

quando não for remunerado;
IV - afastamento para missão oficial no exterior, quando 

não for remunerado, na forma do inciso II do art. 171 da Lei nº 
20.756, de 2020;

V - nos casos de reversão, reintegração, recondução ou 
aproveitamento.

Art. 6º O período aquisitivo de férias ficará suspenso 
durante o tempo em que o servidor efetivo estiver afastado por:

I - licença por motivo de doença em pessoa da família do 
servidor, quando não for remunerada;

II - frequência em curso de formação profissional previsto 
como etapa de concurso público;

III -  cumprimento de sanção disciplinar de suspensão;
IV - licença para o serviço militar, quando tiver optado 

pelas vantagens remuneratórias do serviço militar;
V - licença para a atividade política, quando não for 

remunerada.
Art. 7º Os empregados públicos terão direito anualmente 

ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da remuneração, 
conforme disposto no art. 129 e seguintes da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT.

SEÇÃO II
DA ACUMULAÇÃO

Art. 8º As férias do servidor, efetivo ou comissionado, 
podem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois) períodos 
aquisitivos, por necessidade do serviço, sob pena de concessão de 
ofício antes da aquisição do 3º (terceiro) período aquisitivo.

§ 1º Nos termos do art. 294 da Lei nº 20.756, de 2020, 
o servidor terá o prazo de 96 (noventa e seis) meses, contados a 
partir de 28 de julho de 2020, para regularizar os períodos de férias 
acumulados, observado o seguinte:

I - durante o prazo referido no § 1º deste artigo, o servidor 
deverá usufruir os períodos já acumulados ou aqueles que vierem 
a ser adquiridos;

II - o servidor deverá observar os seguintes limites 
máximos de acúmulo:

a) em julho de 2026, até 4 (quatro) períodos;
b) em julho de 2027, até 3 (três) períodos;
c) em julho de 2028, até 2 (dois) períodos.
§ 2º O acúmulo em quantitativo superior aos limites 

previstos no § 1º deste artigo implicará em concessão de férias de 
ofício pelo titular do órgão ou entidade de lotação, respectivamente 
nos meses de agosto de 2026, agosto de 2027 e agosto de 2028.

§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 1º deste artigo, 
não será permitida a acumulação de mais de 2 (dois) períodos 
aquisitivos.

§ 4º O servidor deverá observar, concomitantemente, 
o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para solicitação do gozo 
de férias, conforme orientações da Procuradoria-Geral do Estado 
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